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EXPERIENCIA DEL M m O  ASEGURADOR ESPAÑOL EN EL SECTOR DE 

FONDOS DE PENSIONES 

E r a  l ó g i c o  que.  s i e n d o  Asegurador ,  me t o c a s e .  d e n t r o  de  

e s t e  Seminar io  s o b r e  Fondos de  P e n s i o n e s ,  hablar d e l  

p a p e l  que e n  l o s  mismos e s t á n  jugando, o  pueden j u g a r  en 

e l  f u t u r o ,  las Compañias de Seguros .  

Voy a t r a t a r  de s e r  b reve  y  c o n c r e t o ,  p a r a  que l o s  asis- 

t e n t e s  puedan h a c e r s e  una  i d e a  s o b r e  l a  p a r t i c i p a c i ó n  de  

10s Aseguradores  e n  e l  mercado a c t u a l  de  Fondos de Pensio- 

n e s  y  c u á l  p o d r i a  s e r  razonablemente  s u  p a r t i c i p a c i ó n  

f u t u r a .  

En p r imer  l u g a r  tenemos que hace r  una d i s t i n c i ó n  p r e v i a ,  

l a  , e x i s t e n t e  e n t r e  Fondos de  Pens iones  Asegurados, e s  

d e c i r  a q u e l l o s  e n  l o s  que de a lguna  manera s e  i n c l u y e  en  
e l  P l a n  de Pens iones  l o s  c á l c u l o s  a c t u a r i a l e s  de morta- 

l i d a d  y  s u p e r v i v e n c i a ,  y  las d e s v i a c i o n e s  sob re  l o s  

mismos s o n  asumidas p o r  l a  Ent idad  G e s t o r a ,  que ademSs 

g a r a n t i z z  una  tasa o  i n t e r é s  t é c n i c o ,  y  a q u h l o s  o t r o s  

P l a n e s  d e  Pens iones  no a segurados ,  e n  l o s  que e s  l a  
p r o p i a  empresa c o n t r a t a n t e  d e l  Fondo, o  l o s  p a r t í c i p e s ,  

q u i e n e s  s o p o r t a n  las  a n t e r i o r e s  d e s v i a c i o n e s .  E s t o s  
Fondos. tampoco g e r a n t i z a n  normalmente una tasa o  i n t e r é s  

t é c n i c o .  

Po r  s u p u e s t o  que l o s  Fondos Asegurados deben s e r  con t r a -  
t a d o s  p o r  Com?añías de Seguros ,  l o  que no s i g n i f i c a  que 

e s t e s  Con?aTiias 20 p u e d ~ r i  t z ~ b i é n ,  como Ges to ra s  de 
Fondos, p a r t i c i p a r  e& e l  mercado de Fondos no Aseguracos. 
En e l  &?ex0 n Q  1 s e  i n c l u y e  una c l a s i f i c a c i ó n ,  p o r  volú- 

men de o p e r a c i o n e s ,  de l o s  Fondos de Pens iones  de una y  
o t r z  c l a s e ,  e n  l o s  p r i z c i p a l e s  2 a í s e s  de Europa y Es tados  

Unidos. 



En España l o s  fondos de Pensiones, t a n t o  Asegurados como 

no Asegurados, han alcanzado muy poco volúmen has t a  

ahora, debido a d ive r sa s  c i r cuns t anc i a s .  de las cuales  

una e s  . l a  no e x i s t e n c i a  de un marco l e g a l  adecuado que 

l o s  regu le .  

No obs t an t e ,  j l a s  Compañías de Seguros hace 10 años que 

venimos t rabdjando y gestionando Fondos de Pensiones 

aunque hay que reconocer que h a s t a  l a  fecha  e l  volúmen de 

operaciones e s  muy bajo  y c a s i  todas  las que s e  han 

rea l i zado  han s i d o  por Entidades f i l i a l e s  de Bancos o 

Cajas de Ahorro y para  reso lver  e l  problema de l o s  Fondos 

de Pensiones .  Empresariales  a n t e r i o r e s ,  que e s t a s  Entida- 

des F inanc ie ras  t en í an  prometidos o en  v igor  con sus  

~ empleados. 

A s í ,  e l  t o t a l  de Fondos administrados por Compaiiias, 

según puede ve r se  en e l  anexo ng 2 ,  no supera rá  en e s t o s  

momentos l o s  30.000 mil lones de pese tas  de primas. 

En e l  caso concreto de nues t ra  Entidad. MAPFRE VIDA, y a 

pesar  de s e r  l i d e r e s  en e l  Sector  de Seguros Individuales  

de Pensiones,  nues t ro  v o l h e n  de operaciones en Fondos e s  

muy reducido,  precisamente por la  causa que apuntábamos 

anter iormente ,  de mercado muy l imi tado o c a s i  nulo para  

l o s  F o ~ d o s  de Pensiones en Es?aiia en e s t e  momento y 

c i r c u n s t u i c i a s  e spec i a l e s  de l o s  pocos que s e  contra tan .  



Creo que puede s e r  muy i l u s t r a t i v o  que ,  p a r a  conocer  c u á l  

es l a  s i t u a c i ó n  d e l  mercado, l e s  dé d a t o s  sob re  la  

r e l a c i ó n  que e x i s t e  e n t r e  p royec tos  o  e s t u d i o s  de P l a n e s  

de  Pens iones  p r e s e n t a d o s  o  r e a l i z a d o s  p a r a  Empresas, y  

l o s  Fondos de  Pens iones  c o n t r a t a d o s ,  porque e s t o  i n d i c a  

que ,  a p e s a r  de n o  r e a l i z a r s e  c o n t r a t o s ,  e x i s t e  una 

c i e r t a  i n q u i e t u d  d e n t r o  d e l  mercado y que cuando s e  
s o l u c i o n e n  l o s  problemas a c t u a l e s  d e  l o s  Fondos de 
Pens iones  e s t o s  ' p o d r í a n  d e s a r r o l l a r s e  de una  forma 

impor t an t e .  

Como l e s  d e c í a ,  y  pueden v e r  en e l  anexo ng 3, n u e s t r a  
Compañía h a  r e a l i z a d o ,  a l o  l a r g o  de 1 .985 ,  158 p royec tos  

de  P l a n e s  d e  P e n s i o n e s ,  y en  l o s  3 ú l t i m o s  &os 328. De 

habe r se  r e a l i z a d o  t o d o s  e s t o s ,  o  l a  mayor ía ,  de l o s  
P l a n e s  e s t u d i a d o s ,  n u e s t r o  volúmen d e  ope rac iones  en  

Fondos de P e n s i o n e s  s e r i a  de v a r i o s  c i e n t o s  de m i l e s  de 

m i l l o n e s  de  p e s e t a s .  S i n  embargo, n u e s t r o  volúmen de 

ope rac iones  en  e s t e  S e c t o r  e s  rea lmente  muy bajo-. 

¿Cuál e s  e l  p r o d u c t o ,  o  las c o n d i c i o n e s ,  b a j o  las c u a l e s  
las Compañías d e  Seguros ,  o  l a  mayoría  de las Compa?ízs 

de Seguros  E s p a ñ o l a s ,  g e s t i o n a n  en e s t o s  momentos l o s  
Fondos de Pens iones? .  

Se t r a t a  d e  un c o n t r a t o  de z d m i n i s t r a c i ó n  de d e p ó s i t o s ,  
cuyas  c a r a c t e r í s t i c a s  fundamentales  vamos a a n a l i z a r  a  

con t inuzc ión :  

S- 

- E l  p r imer  c o n t r a t o ,  o  n o t a  t é c n i c a  que r e g u l a  e s t o s  

P l a n e s ,  f u e  aprobado p o r  l a  D i r e c c i ó n  General  ,de 
Segurcs  e l  2 1  de I ~ l i o  de 1.076, y c o n s i s t e  bás i ca -  
r e n t e  en  UT. P i z ?  S i s t e ~ á t i c o ,  r e d i a n t e  e l  c u a l  



l a  Aseguradora  acumula fondos p a r a  l a  Empresa con t r a -  
t a n t e ,  a un t i p o  de i n t e r é s  mínimo g a r a n t i z a d o  más l a  

p a r t i c i p a c i ó n  e n  b e n e f i c i o s  que s e  a s i g n e ,  y una vez  
que e l  empleado o  p a r t i c i p e  l l e g a  a l a  edad de r e t i r o  

p r e v i s t a ,  s e  s e p a r a  d e l  Fondo c o n s t i t u i d o  e l  d i n e r o  
s u f i c i e n t e  p a r a  p a g a r  e l  v a l o r  d e l  c a p i t a l  o  r e n t a ,  

p a r a  c o n s t 3 t u i r  l a  p e n s i ó n  de d icho  p a r t i c i p e .  

1 
- E l  r i e s g o  h a s t a  l a  f e c h a  de j u b i l a c i ó n  es asumido po r  

e l  c o n t r a t a n t e ,  que responde de l a  s u f i c i e n c i a  o  

i n s u f i c i e n c i a  d e l  Fondo de Pensiones .  La a c t i v i d a d  de 
l a  Compafiía Aseguradora  e s  puramente de a d m i n i s t r a -  

c i ó n ,  a se so ramien to  a c t u a r i a l  y g a r a n t í a  de un i n t e r é s  

minimo, y s u  r i e s g o  a c t u a r i a l  empezará solamente  

después  de l a  f e c h a  de j u b i l a c i ó n .  

- L a  c o b e r t u r a  b á s i c a  e s  de  j u b i l a c i ó n ,  p e r o  también 
pueden i n c l u i r s e  c o b e r t u r a s  a d i c i o n a l e s  d e  muer te ,  
i n v a l i d e z ,  v iudedad  y o r f andad .  

- Los r e c a r g o s ,  t a n t o  p a r a  g e s t i ó n  e x t e r n a  como i n t e r n a ,  
s e  c i f r a n  e n  un p o r c e n t a j e  d e l  2% d e  las p r imas ,  

impos i c iones  a n u a l e s ,  y de  un r e c a r g o  de  g e s t i ó n  d e l  

0,500/1 anua l  s o b r e  e l  s a l d o  medio d e l  Fondo e l  a50 

a n t e r i o r .  

- L a  r e n t a b i l i d a d  g a r a n t i z a d a  e s  e l  t i p o  d e l  inter-is  
. b á s i c o  d e l  Banco de  España,  que ha  s i d o  .en l o s  ú l t i n o s  

años  d e l  8%. E s t a  tasa de i n t e r é s  s e  m o d i f i c a r á  
s iempre  que e: t u o  b á s i c o  de dicho Banco expefimerite 
v a r i a c i o n e s  s u p e r i o r e s  a l  G,50%, en más o  en  menos. 

- Comc coxp leoen to  de1  i n t e r k s  t 5 c n i c o  a n t e r i o r ,  s e  
aboza anu2 lnen te  a; Fondo ce  I e n s i o n e s  e l  9056 de l o s  



excedentes de rentabilidad obtenidos en la inversión 

de provisiones y reservas matemáticas del Fondo de 

Pensiones. 

Para completar la información sobre estos contratos, 

adjuntamos, como anexo ne 4, las Condiciones Generales de 

los Fondos de Pensiones administrados por nuestra Compa- 

Ala, que corresponden básicamente a las que de forma 

general se están utilizando en el mercado. 

Como verán, existe un sistema o producto que puede ser 

bastante adecuado e interesante para resolver en estos 

momentos el problema de los Planes de Pensiones de las 

Entidades o Instituciones que deseen contratarlos. ¿Por 

qué entonces, si existe este producto y se hace un 

esfuerzo comercial suficiente, se contratan tan pocos 

Planes de -Pensiones?. 

Las razones fundanentales, a nuestro juicio, que ya . 
.habrán sido recogidas por mis compaiieros Ponentes en este 

u otros Seminarios similares, son básicamente las 

siguientes: 

1. Falta del marco legal apropiado, que hace que, por un 

lado las empresas e instituciones estén a la espera 

de la promulgación de la Ley de Fondos, por las 

variaciones que la misma pudiese introducir sobre la 

situación actual. y que, sobre todo, actua de 

disculpa frente a la propia institución y a sus 

empleados a la hora de aplazar la constitución del 

Fondo be Pensiones. 
v 

2. Xarge3 ~ u l o ,  o muy estrecho, de beneficios de muchas 

Sociedades, lo qu? les hzce no poder aumentar sus 



gastos con la  contribución a las cuotas de un Plan de 
Pensiones. 

3. Excesiva contribución obligatoria, por parte de las 

Empresas, en las Cuotas a la Seguridad Social, lo que 

les hace consumir absolutamente todo lo que podria 

ser su presupuesto de previsión para el personal, sin 
I 

tener maTen complementario que destinar a los Planes 

de Pensiones. 

4. Falta de presión, por parte de los empleados y traba- 

jadores, a las empresas, para la constitución de 

Planes .de Pensiones complementarios, debido a la 

crisis económica, el paro. y la poca agresividad de 

los Sindicatos en sus reclamaciones de Pensiones 

complementarias. 

Respecto al futuro, obviamente a medida que se resuelvan 

todas, o alguna, de las circunstancias desfavorables 

actuales, surgirá un mercado en nuestro pais para los 

Fondos de Pensiones y estos alcanzarán el desarrollo que 

tienen en otros. 

En cuanto al papel del Seguro, dependerá,'naturalrnente, 

de lo que establezca la futura Ley de Fondos de Pensiones 

y de cómo regule o proteja fiscalmente a los Fondos 

administrados por las propias empresas, o Fondos 

Asegurados y no Asegurados. 

En cualquier caso, estamos convencidos que el papel que 

jugar5 el Seguro español en el futuro mercado de Fondos 

será inportante, y que las Compañías de Seguros princi- 

pales estarán *resentes .no - sol-o, cono es lógico y 

'natural, en el mercado o Sector de los Fondos Asegurados, 



s i n o  que, b ien  po r  que l a  Ley a d m i t a  que las Compañías de 

Seguros, como t a l e s ,  puedan s e r  ge s to ra s  de Fondos de 

Pensiones. o porque las Compañías mas importantes creen 

s u s  g e s t o r a s  de Fondos, estas p a r t i c i p a r á n  en e l  conjunto 

d e l  s e c t o r  de Fondos de Pensiones. 

Muchas g r a c i a s  por  s u  a tenc i6n  y ,  como mucho gusto,  

c o n t e s t a r é  cua lqu i e r  pregunta que puedan hacerme sobre  

e s t e  tema. . 

Juan Fernández-Layos 

D i r ec to r  General - MAPFRE V I D A  

Madrid, 5 Febrero 1.986 
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11. .. .DESCRIPCION DE LA OPERACION: 

Artículo 2P 
. 

U Las dotaciones al rondo e s t a r in  constituídas por los valores actua- 
les necescrios para adquir ir  las  rentas o prestaciones, calculadas 
en función de l a  probabilidad de vida, de las edades de los zisegu- 
rados,- l a  edad de jubilación prevista y el valor de las prestacic- 
nes a garantizar. 

La operación se declara sometida a la Reglamentación _General de 
los seguros privados y al. control de1 Ministerio de Hacienda. 

La emisión_- de las pÓJizas de renta tendrá lugar progresivamente a 
medida que los miem6rOs del colectivo asegurado vayan cumpliendo 
l a  edad de jubilación, y ea b s  candiciones contractuales y 
económicas autorizadas en esa fecha a l a  Compafiía por el Minisre- 
rio de- Hacienda. 

Y ei Eondo de Pensiones fuera insuficiente para  adquirir una - - 
pens i ó n - - e n  7 e c I K  -e5 q u e é S t F a f i 3 e ~ a q ü i r i r s e  -o para - e i  pago 

- de cualquier otro beneficio establecido, el  Contratante queda obliga- 
do a abonar l a  cuota complementaria para l a  suficiencia del Fondo. 

- - .  -. - - -  - - - - . .  - - - . . . -. - -- - - . . - .- ~ 

- .. 
111. OBJETG DEL CONTRATO: ' ~ ~ . 

~~. . - - 
. brticulo 39 

Por el  presente contrato. la b m p a m a  se obliga a l a  emisión de 
las pólizas de segum que amparan las  garantías establecidas en 
el  ara'culo 11'. y a las demás obligaciones derivadas de este con- 
trazo. 

fV. .DOTAClON DEL FONDO DE PENSIONES: 

Artículo Le 

.El Fondo 'de '  Icuisiones se 9 t a r á  y constituiri conforme a las  si- 
guientes especLficaciones : 

al-EYALUACION ANUAL: El saldo del Fondo a l  f inal  de cada ejerci- 
cio, será el resultado de l a s  siguientes entradas y salidas: 

Entradas - - Saldo del Fondo, de Pensiones a l  final de l a  anualidad pre- 
cedente. . - 

. - Primas de l a  * anualidad constdcracta. . -. . 
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- Intereses mínimos garantizados, netos. de impuestas (tipo de 
interés básico del Banco de Espaiia). 

- Participación en Beneficios obtenida sobre el saldo del Fondo 
a l  f ina l  de la anualidad precedente, según se describe en  el 
presente artículo. 

.' - Otros ingresos. j 
1 
t 

Salidas 

- Las primas Únicas necesarias para l a  adquisición de las  
pólizas individuales de renta. 

- Los recargos de gestión externa e interna que se cifran en el  
2% de l a s  primas-imposiciones anuales. 

- Los recargos para cubrir grrstos de gestión de las  inversiones 
(gestión de cartera) que se fija en el  0.50% anual, del scldo 
medio del Fondo del año anterior. 

- Otras eventualidades. .acordadas por las  panes .  

b t  RENTABILIDAD: E l  interés de capitalizactén será e l  tipo de 
interés bdsico fijado por e l  Banco de Espafia. Cuando este Ú l t i -  
mo varíe  en más de una banda de fluctuación de 0.50 puntos 

- por arr iba o por abajo, se  modificara aquil .  adaptdndola al  
tipo modificado tomando como base e l  tipo bdsico del año de 
coritratación del Plan. 

c)  PARTICIPACION EN BENEFICIOS: A l  f inal de cada ejercicio se 
desticará en concepto de  participación en beneficios el 90% de 
los excedentes de rentabilidad obtenidos en l a  inversión de lar  
provisiones o contribuciones netas de este t ipo de contratos. En 
consecuencia. anualmente, del exceso que resulte en l a  rentabili- 
dad por l a  inversión de los Fondos de pensiones totales de l a  
cartera de l a  Compafiía sobre el interés mínimo garantizado 
(tipo ' de interés básico del Banco de EspaRal, se cederá e1 
NOVENTA POR CIENTO. Se consideran rendimientos los dividendos, 
infereses, plusvalías realizadas (netas de rninusvalías 1 y d a i s  
utilidades proveniente de las inversiones que efectce l a  Compe- 
flía con el total de sus Provisiones Matemáricas de Fondos de 
Pensiones. Y 

A estos efectos, anualmente se remitirá al contratante estado 
desglosado de l a s  inversiones de Provisiones Matemáticas de los 
Fondos. - - - -  

d )  AJUSTE DE LAS IMPOSICIONES: Anualmente y en base a l a s  Notas 
~ C c n i c a s  aprobadas a l a  Compafiía, se procederá a l  reajuste de 
l a s  imposiciones, en función de: 
'- Las entradas y salidas de miembros del colectivo. 
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- Variación, en .su -caso. del tipo de interés del B.anco de Espa- 
fia que dé lugar de acuerdo con el apartado t) de este ar- 
tículo a l a  modificación del interés ticnicct de ca?itel;zación. 

- E crecimiento de sueldos y salarios. rentas o prestaciones 
garantizadas. . . 

e )  REAJUSTE QUINQUENAL: La Compañia se reserva el derecho de 
adaptar  c,ada cinco años l a s  tablas de supervivencia que afec- 

' tan a l  cálculo jde las  primas Únicas previa autorización del 
. Ministerio de Ha$ienda. 

Esta adaptación no afecta 6 las. primas Únicas del personal ya 
jubilado y ,  en consecuencia, en pericdo de percepción de rentts.  

V. DERECHOS Y OBLIGACIONES DE LAS ?ARTES: 

A )  DEL CONTRATWTE 

Articulo 5' 

E l  contratante tendrá derecho a exigir de l a  Compañía l a  emi- 
sión de la póliza de jubilación, .la entreqa del capital o el 
establecimiento del Plan Compens.ado, segiin se recoge en el 
articulo 11'. por cuenta del asegurado. 

E l  contraiante estará obligado-a: 

1) ~ a c i i t a t  anualmente los datos del colectivo a asegurar, r s i  
como . las  altas .y bajas en el mismo con especificación de la 
fecha de entrada y salida, poniendo en conocimiento de la 
Cornpafiiiia en cada caso, los sueldos actualizados. rentrs  o 

'capitales asegurados, fechas de nacimiento, estados civiles 
y número de hijos, as í  como cualquier otro dato que pueda 
ser de  interés para el conocimientb del colectivo. 

2) Hacer efectivo eI pago de l a s  primas-imposición. calculadas 
por l o s  Servicios Técnicos de .la Compafíia. con una banda 
de fluctuación del 10%. La diferencia habrá de reguiarizrrse 
e n ' l o s  ejercicios s u c ~ i v o s  con un máximo de 3 afios y so5re 
Ir base de un 'tipo de inrerés superior a un punto a l  tipo 
básico del Banco de España. 

Articulo 79 

. . No podrá perjudicar a los asegurados n i  a los beneficiarios en 
-su caso tl incumplimiento de l a s  obligaciones del Contratante O 

' 1 fal ta  de diligencia de éste, para justificar y reclamar l a  
prestacibn a que tenga derecho. .pudiendo en estos casos 

.. Asegurado ejercer conFa el Con.eatante l a s  acciones pertinentes. 
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3) DE LOS ASEGURADOS 

Artículo 8* 

Los asegurados tienen derecho a: 
I 

Optar por cualquiera de los tres planes definiaos en e? artículo 
11' y. en su caso, por l a s  garantías complementarias del 
anículo 12'. a s í  como a percibir las  prestacrones correspon- 
dientes. 

VI. BASES DEL CONTRATO Y MODIFICACIONES: 

Artículo 9' 

La Compañia acepta el riesgo, en el momento de l a  emisión de la 
póliza respectiva. sobre l a  base de l a s  declaraciones y -descrip- 
ciones hechas en las  fichas de adhesión del presente contraro y 
que se confimarin- .en aquel. momento para cada caso individual. 

Los simples errores materiales en las fichas de adhesiDn debidos 
a l  Contratante, no perjudicarán los derechos de los Asegurcdos c 
percibir sus prestaciones, ni servirán para declarar l a  nulidad o 
anulabilidad del contrato. - 
Sin erpbargo, los errores en 1.6 edad de los asegurados, así  como 
aquellos otros de carácter técnico que produrian - l a  ruptura de le 
equivalencia financiero-actuarial de l a  operación, darán derecho r 
ambas p a n e s  al replanteamiento de  l a  operación y a l a  liquidación 
recíproca por cada uno de los 'créditos y deudas que corresponda. 

, . 
La bmpafiía se reserva en el  momento de emisión de l a  póliza e l  
derecho a comprobar l a  edad del asegurado. 

Las declaraciones falsas o reticencias tendrin los efectos que para 
estos casos establece l a  legislación comh. 

Artículo loP 

Cualquier modificación del coxidicionado de este Contrato requerirá 
el consentimiento de l a s  dos-artes contratcntes y l a  previa autc- 
rización del Ministerio de Hacienda. 

Artículo 11' - 
. El contratante podrá optativamente, en el momento de suscripc!iÓn 

. del p r ~ s e n t e  contrato, elegir las  siguientes prestaciones: 
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a )  RENTA VlTALIClA INMEDIATA MENSUAL PUS'iFAGABiE; yagaderc a 
p a n i r  del  momento en que el asegurada n iuahro  del Fondo de 
Pensiones cumpla l a  edad previs ta  de j ~ ~ . l ~ c : ó n .  

b) RENTA VITALICIA INMEDlATA MENSUAL POSTPAGABLE; pagadera r 
. p a n i r  del  momento d e  jubilación, r e v c ~ c r b l e  sr ._~Úr:  se el i ja  

antlcipadamente en un porcentaje que no ~ o d r á  exceder del 60% 
a l a  esposa del asegurado pensionista. 

cl Percibir en un jsolo pago un capi ta l  ec::ivalente a l a  prima 
Única de  inventdrio de  l a s  opciones a )  o b). 

V l l l .  GARANTIAS COMPLEMENTARlAS: 

Artículo 129 

Eventualmente y en condiciones especiales pedrti optarse para  todo 
e l  grupo por l a s  siguientes garan t ías  alternativa o -acumulat~vamen- 
te: 

1) Seguro de  Vida o Fallecimiento. 

2)  Renta Vitalicia de Viudedad pagadera  e l  fallecimiento del Asegu- . 
rado. s i  este hecho ocurre antes  de l a  fecha de jubilación. 

3)  Renta .temporal de q f a n d a d  pagadera  al  fallecimiento del ase- 
gurado. si este hecho bcurre antes de  la fecha de jubilación. 

L) Seguros d e  Accidentes. 

-. 

1X. CONDICIONES DE PACO: 

Artículo 13P . . 

LUGAR: E l  pago de  la prima-imposición se  efectuará en el domicilio 
de l a  CompaFiia en Madrid o en el  de s u s  Direcciones Regionales o 
Sucursales o en el  de los Bancos en -que aque l la  tenga abiertas 

S U S  cuentas comentes .  

TIEMPO: La primera prima-$nposiciÓn se  p a g a r á  en el mome2to de 
firma d e l ' p r e s e n t e  contra>o o a l o  más en e l  p l r z o  de  30 días 
naturales a p a r t i r  del  momento de l a  firma. 

Las sucesivas primas vencerán _anualmente y t endrán  asimismo un 
plaro de  grac ia  de 30 días. 

~l impago 'a  pa r t i r  de  este momento y en un p l azo  de 3 meses más. 
devengar6 un tipo de interés del  t an to  por ciento resultante de- 
aumentar en una  unidad el  interés bdsico d e l  Banco de España. 
Después de  estos t res  -meses la Compafiía optativamente podrd 
fes&dir el nrrsrntc rnq.trato. c i  n r r r j c ~ r  -1 imr i r  ao. 
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FORMA: El pago d e  la prima-imposición se  efectuark a clección del 
I contratante por cualquiera  de l a s  siguientes formas: 

1) En metálico. en el domicilio de  l a  Compafiia. 

2) 'Por el ingreso de  ta lón  bancar io  en Las cuentas corrientes de 
l a  Compañia. 

X. RESCISION: 

Atticulo 16' 

A )  OPTATIVA PARA AMBAS PARTES 

a )  El contra tante  puede denunciar en cualquier  anualidad I r  
rescisjón de! contrato- s in  necesidad de justificación alguna. 
La denuncia h a b r á  de hacerse con dos meses de antelación 
a l  vencimiento a n u a l  como mínimo. 

En un plazo d e  180 d i a s  desde el vencimiento del contrato. 
la Compaiiía pondrá a disposición del contratante e l .  valor 
de rescisión del Fondo. . 
t a  Cempafiía l i qu ida rá '  al contratante en metálico. En los 
casos en que las disponibilidades de Tesorería sean insufi- , 

cientes, dada  l a  ,magnitud del  fondo ind iv idua l  en rescisión. 
se  procederá a la  realización de activos. 

A estas efectos el tota l  d e  ios activos que integran el fondo 
global  'se d i s t r ibu i rá  proporcionalmente con los saldos de los 
fondos individuales. 

El  coeficiente resul tante  s e  aplicará a cada  uno de los acti- 
vos que in tegran  el fondo global, determinando a s í  los  acti- 
vos correspondientes al fondo individual.  

La realización de  l a .  pa r t e  de activos correspondiente a 
bienes de inversión or iginará  plusvalías o minusvalirs que 
se  abonarán o carqardn  al fondo individual .  

E l  sa ldo resul tante  de  l a s  operaciones anteriores disminuido 
en un  1% que quedará a favor de l a  Compañía, determinará 
e l  valor  de rescisión del fondo individual.  

b )  La Ccmpafiia y 'con los mismos plazos de denuncia y entrt-  
ga .  podrá igualmente resc.jndir e l  contrato s in  necesidad de 
justificación a lguna.  . En este supuesto la bmpafi ia  e n t r t  
g a r á  el va lo r  de rescisión del Fondo, de acuerdo con l a s  
normas anter iores ,  s in  l a  deducción de l  1%. 
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B )  OBLIGATORIA PARA AMBAS P A R T E  

Procederá l a  rescisión automática del cont:-atc: 

al Cuando desaparezcan todos los miembros del colecrivo. 

bl Los créditos e l a  entidad contratante contra l a  Compañia i por el saldo el  Fondo, tienen e l  carácter de privilegiados, 
configurándose como- créditos laborales a favor de sus em- ' 3 

pleados y trabajadores. y con todos los beneficios que l a  
legislación vigente les atribuye. 

. . .. 

Por falta de pago de-las  primas pasado el plazo de gracia de 
los 30 días y los 3 meses indica& en el  artículo 1L'. 

No obstante. ei contrato podri  ser rehabilitado con el pago de 
las  primas que hubiera correspondido ingresar.. incremehtados 
con-e l  tanto p o r  ciento resultante de  aumentar una unidad e1 
interés bÁsico del Banco de España. 

- .  - - .  
---e-- 

- - -  

Una vez rescindido el c&traro, s e  procederá ~a la devolución por 
l a  Compafiia del Fondo de .Pensiones. - . . 

- . - - ~ 
- . .  ~. . . 

' I 

A r t i d o  182 - . - - - - -. . . .  . 
. .  . 

La bmpañia.  una vez hecha l a  e n m g a  del Fondo a l  Contratante, 
no asurniri rsponsabilidad alguna en cuanto a l  destino que dé, el 
conuarante, en su caso. a las  contribuciones de los asegurados. 

M i c u l o  199 
1 

La rescisión del contrato no afectará a las  pólizas emitidas antes 
de l a  fecha de su terminación. las cuales se seguirán haciendo 
efectivas a los asegurados en -kas condiciones pactadas. 

xr- -~MPUESTOS: 
. __/ - -- - 

Articulo 20' 

Los impuestos. contribuciones y arbitrios que r e a l m c ~ t e  correspon- 
dan o puedan establecerse + l o  sucesivo se girarcn: 

1) Cuando el  hecho imponible 90s 'constituya l a  emisión de las 
oiilizas. de Renta. con caroo a l  Fondo A r  P - n c i n - r c  

- 
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2) cuando ek hecho imponible l o  const i tuya=l  dkfrute de l a s  pres- 
taciones,. con :cargo al beneficiario. 

I 

X l l -  ARBITRAJE: 

. . 
 as.:-dif=rencias,.. u, materia de interpretación o ejecución del pre- 
sente:contrato; entre las- partes contratante-, se someterán a 'Arbi- 
-aj;:.de ~ e r e c h i  Privado, -en los té.minos de su Ley Reguladora de 
22. de Diciembre de 1953. 

X l l l .  JURISDICCION: ~ 
Las -partes se someterán expresamente .a los Tribunales y Juzgados 
de Madrid, s cuya jurisdicci6n se someten con renuncia de su 
propio fuero. s i ' lo  -tuviera.- 

POR LA EMPRESA. 
CONTRATANTE 


